
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 229.156 - RJ 
(2012/0190337-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : JAMIL JACOB SILVEIRA E OUTRO(S) - RJ042224 
EMBARGADO : JOÃO ROBERTO FONSECA DA SILVA 
ADVOGADO : BÁRBARA NUNES BIZZO  - RJ153585 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL 
POR ESTA CORTE SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRARIEDADE. 
INCONFORMISMO COM A DECISÃO NA PARTE EM QUE LHE FORA 
DESFAVORÁVEL. NÃO CABIMENTO DOS DECLARATÓRIOS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO MUNICÍPIO DE NITERÓI REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existentes no julgado. 

2.   No caso dos autos, entretanto, não se verifica o caráter 
aclaratório ou integrativo dos Embargos, mas o intuito de prequestionar os 
dispositivos constitucionais apontados como violados.

3.   Consoante jurisprudência pacífica desta Corte Superior, a 
competência do STJ restringe-se à interpretação e uniformização do direito 
infraconstitucional não sendo possível o exame de violação a dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes: EDcl no 
AgRg nos EAREsp. 436.467/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 
27.5.2015; AgRg nos EAREsp. 528.120/PE, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 
DJe 25.5.2015 e EDcl no AgRg nos EREsp. 1.291.148/PR, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 28.5.2015.

4.   Embargos de Declaração opostos pelo MUNICÍPIO DE 
NITERÓI rejeitados.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 25 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 229.156 - RJ 
(2012/0190337-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : JAMIL JACOB SILVEIRA E OUTRO(S) - RJ042224 
EMBARGADO : JOÃO ROBERTO FONSECA DA SILVA 
ADVOGADO : BÁRBARA NUNES BIZZO  - RJ153585 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração no Agravo 

Regimental no Agravo em Recurso Especial opostos pelo MUNICÍPIO DE 

NITERÓI ao acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. QUEDA DE PEDESTRE 

EM VIA PÚBLICA. BUEIRO DESPROVIDO DE MANUTENÇÃO E 

CONSERVAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1.   Na hipótese dos autos, o agravante não afastou todos 

os fundamentos da decisão agravada, segundo a qual inexiste 

violação ao art. 535, II do CPC, bem como que o valor da indenização 

fixada pelo Tribunal de origem mostra-se razoável, limitando-se a 

alegar que o julgamento monocrático ofende o princípio da ampla 

defesa.

2.   Desse modo, a pretensão não merece acolhida, pois 

não se conhece de agravo regimental quando deixa de impugnar 

todos os fundamentos da decisão agravada, consoante a 

jurisprudência sedimentada na Súmula 182/STJ.

3.   Agravo Regimental não conhecido (fls 342).

2.   Sustenta a parte Embargante, em suma, que o acórdão 

impugnado foi omisso quanto ao disposto no art. 37, § 6o. da CF/88 que trata da 

responsabilidade objetiva do Estado.
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3.   Requer o acolhimento dos declaratórios a fim de que suas 

alegações sejam examinadas e respondidas, completando a prestação 

jurisdicional.

4.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 229.156 - RJ 
(2012/0190337-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : JAMIL JACOB SILVEIRA E OUTRO(S) - RJ042224 
EMBARGADO : JOÃO ROBERTO FONSECA DA SILVA 
ADVOGADO : BÁRBARA NUNES BIZZO  - RJ153585 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL POR ESTA CORTE SOB PENA DE USURPAÇÃO 

DA COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 

OBSCURIDADE OU CONTRARIEDADE. INCONFORMISMO COM A 

DECISÃO NA PARTE EM QUE LHE FORA DESFAVORÁVEL. NÃO 

CABIMENTO DOS DECLARATÓRIOS. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO MUNICÍPIO DE NITERÓI 

REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existentes no 

julgado. 

2.   No caso dos autos, entretanto, não se verifica o 

caráter aclaratório ou integrativo dos Embargos, mas o intuito de 

prequestionar os dispositivos constitucionais apontados como 

violados.

3.   Consoante jurisprudência pacífica desta Corte 

Superior, a competência do STJ restringe-se à interpretação e 

uniformização do direito infraconstitucional não sendo possível o 

exame de violação a dispositivos constitucionais, ainda que para fins 

de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 

Supremo Tribunal Federal. Precedentes: EDcl no AgRg nos EAREsp. 

436.467/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 27.5.2015; 

AgRg nos EAREsp. 528.120/PE, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 

DJe 25.5.2015 e EDcl no AgRg nos EREsp. 1.291.148/PR, Rel. Min. 

OG FERNANDES, DJe 28.5.2015.

4.   Embargos de Declaração opostos pelo MUNICÍPIO 

DE NITERÓI rejeitados.
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1.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido 

pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 

até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2).

2.   O art. 535 do CPC é peremptório ao prescrever as 

hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; trata-se, pois, de recurso 

de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a incidência do 

julgado em obscuridade, contradição ou omissão.

3.   Destarte, infere-se que, não obstante pacífica a orientação 

acerca da natureza recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao 

rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas apenas à 

elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum em casos, justamente, nos quais 

eivado de obscuridade, contradição ou omissão; não têm, pois, de regra, caráter 

substitutivo ou modificativo, é dizer, o condão de alterar, livre e substancialmente, 

o decisório em seu dispositivo, mas aclaratório ou integrativo, daí não sendo seu 

processamento norteado pelos princípios do contraditório e da igualdade.

4.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum 

hostilizado ou de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a 

viabilizar, em sede processual inadequada, a desconstituição de ato judicial 

regularmente proferido.

5.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 

atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração, apenas quando o 

reconhecimento da existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade 

acarretar, invariavelmente, a modificação do julgado, o que não se verifica na 

hipótese em tela. A respeito, confira-se:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1.   A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 

embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em 

que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos 

incisos do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja 

conseqüência inarredável da correção do referido vício; bem como nas 

hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, 

sejam suficientes para a inversão do julgado. Precedentes.

2.   No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da 

simples leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, 

inequivocamente, que todas as questões apontadas como não 

enfrentadas foram, clara e explicitamente, abordadas.

3.   A solução da controvérsia posta à apreciação desta 

Superior Tribunal carece da análise dos dispositivos constitucionais 

apontados pela Embargante, na medida em que se funda 

exclusivamente na interpretação da legislação infraconstitucional, 

mormente na Lei 1.533/51 - Lei do Mandado de Segurança e na Lei 

10.559/02 - Lei das Anistias.

4.   Embargos de Declaração rejeitados (EDcl. no MS 

11.621/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

6.   Vale ainda esclarecer que, apenas excepcionalmente, os 

Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à superveniente 

orientação jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, em 

atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 

eficácia da prestação jurisdicional, hipótese diversa da apresentada nestes autos.

7.   No caso dos autos, entretanto, não se verifica o caráter 

aclaratório ou integrativo dos Embargos, porquanto o acórdão ora impugnado 

destramou, fundamentadamente, a questão posta em debate, não padecendo de 

qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 
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8.   Na verdade, a parte Embargante busca o 

prequestionamento dos dispositivos constitucionais, todavia, consoante 

jurisprudência pacífica desta Corte Superior, a competência do STJ restringe-se à 

interpretação e uniformização do direito infraconstitucional não sendo possível o 

exame de violação a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 

Federal. Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. INCIDENTE MANIFESTAMENTE 

INFUNDADO. REEXAME DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. 

INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 538, PARÁGRAFO 

ÚNICO, DO CPC. 

1.   Os embargos de declaração, cujos pressupostos 

estão relacionados no art. 535 do Código de Processo Civil, visam 

desfazer obscuridade, eliminar contradição ou suprir omissão a 

respeito de questão jurídica de especial relevância para o desate da 

lide. Ausentes essas hipóteses, não prospera a irresignação recursal. 

2.   O reexame de matéria já decidida com a finalidade de 

conferir efeitos infringentes ao decisum impugnado é incompatível com 

a função integrativa dos embargos declaratórios.

3.   Não cabe ao STJ intervir em matéria de competência 

do STF, tampouco prequestionar princípios e dispositivos 

constitucionais, sob pena de violação da rígida distribuição de 

competência recursal disposta na Carta Magna. 

4.   Embargos de declaração rejeitados com aplicação da 

multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC (EDcl no AgRg 

nos EAREsp. 436.467/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

DJe 27.5.2015).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃOS 
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PARADIGMAS DE TURMA QUE NÃO MAIS DETÉM COMPETÊNCIA 

SOBRE A MATÉRIA. SÚMULA 158/STJ. PREQUESTIONAMENTO DE 

ARTIGO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1.   Em consonância com a Súmula 158 deste Tribunal, 

não se presta a justificar embargos de divergência o dissídio com 

acórdão de Turma ou Seção que não mais tenha competência para a 

matéria neles versada.

2.   Na espécie, o embargante colacionou como 

paradigmas acórdãos proferidos por Turma integrante da Terceira 

Seção desta Corte, órgão não mais competente para o julgamento das 

questões referentes aos servidores públicos civis e militares, nos 

termos da Emenda Regimental n. 11, de 06 de abril de 2010 (art. 9, § 

1o., inciso XI, RISTJ). 

3.   Não compete ao Superior Tribunal de Justiça 

manifestar-se sobre suposta ofensa constitucional, ainda que para fins 

de prequestionamento, sob pena de invasão da competência do 

Supremo Tribunal Federal. 

4.   Agravo regimental não provido (AgRg nos EAREsp. 

528.120/PE, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 25.5.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ART. 

535, I E II, DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

AUSÊNCIA. 

1.   Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 

535, I e II, do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade 

ou eliminar contradição existente no julgado, o que não ocorre na 

hipótese em apreço. 

2.   Ademais, encontra-se pacificado o entendimento de 

que não são cabíveis embargos de declaração para que o STJ 

enfrente matéria constitucional, ainda que para fins de 

prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 

Supremo Tribunal Federal. 

3.   Não há vício de embargabilidade quando o aresto 
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recorrido decide integralmente a controvérsia, de maneira sólida e 

fundamentada. 

4.   Embargos de declaração não conhecidos (EDcl no 

AgRg nos EREsp. 1.291.148/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 

28.5.2015).

9.   Com base nessas considerações, rejeitam-se os 

Embargos de Declaração. 

10.  É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0190337-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 229.156 / RJ

Números Origem:  20090020339200  201224502035  337957520098190002

PAUTA: 25/10/2016 JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : JAMIL JACOB SILVEIRA E OUTRO(S) - RJ042224 
AGRAVADO  : JOÃO ROBERTO FONSECA DA SILVA 
ADVOGADO : BÁRBARA NUNES BIZZO  - RJ153585 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : JAMIL JACOB SILVEIRA E OUTRO(S) - RJ042224 
EMBARGADO : JOÃO ROBERTO FONSECA DA SILVA 
ADVOGADO : BÁRBARA NUNES BIZZO  - RJ153585 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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